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Dispoe sabre o uso de iluminacuo de lampadas de vapor
.	 de sodio nos logradouros publi	 q	 tcos que conto 	 co	 ..	 .
,.	 teatros particulares e Municipais de Sao Paulo, e da
,,	 outras providencias.
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20 MAR 1997
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Dispõe sobre o uso de iluminação de
lâmpadas de vapor de sódio nos
logradouros públicos que contornam os
teatros particulares e municipais de São
Paulo.

R- CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. l° - Fica o Executivo Municipal obrigado a instalar
iluminação de vapor de sódio nos logradouros públicos que contornam os teatros
particulares e municipais de São Paulo.

Art. 2° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de
(60) sessenta dias a contar da sua aprovação.

Art. 3° - As despesas decorrentes da implantação desta
lei correrão por conta de dotações orçamentarias próprias suplementadas se

10	 necessário.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, A20 CtQ- ^~ CG- 1 e)	 ,

RE DE FREITAS
VEREADOR

CÓD. 0522
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto tem por finalidade iluminar as imediações, ao mesmo
tempo garantir aos freqüentadores maior segurança e valorizando a moldura para
melhor apreciação popular. Além de valorizar os espaços culturais da cidade, espera-
se com isso aumentar a segurança e comodidade do público, uma vez que é
reconhecido o perigo implicado na falta de iluminação adequada nas imediações das
casas de espetáculos.

Ademais os reduzidos custos implicados na implantação desse novo
sistema de iluminação constatam com o elenco significativo de vantagens,
tornando-se em argumentos inquestionáveis em favor da mudança.
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Papel para informação, rubricado como

97
de 19 	

25	 03 	 97 
(a)do processo n°	

208 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 25-03-9

PL. 129/ 7, 38/97

n 03:2. de Cond. Natio

jJ
1417i 

ALVAS DE CARVALHO
Um- Lm', Cbsts - A. ti.

C(51). 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE 	 . juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

Em	 ..
, 9'7

sob folha 	
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E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE CEI HR 0208/97

Trata-se de projeto de lei, de autoria dd-nobre Vereador
Pierre de Freitas, que visa obrigar o Executivo a
instalar iluminaç'ão de vapor de sádio nos logradouros
piiblicos que contornam os teatros particulares e
municipais de S'ão Paulo.
Apesar de louváveis propásitos do Ilustre Vereador o
projeto no pode prosperar, como veremos a seguir.
De fato, como observa Hely Lopes Meirelles, "a execuç'ão
das obras e serviços piiblicos está sujeita, portanto, em
toda sua	 plenitude, à	 do Prefeito,	 sem
interferância da Câmara, tanto no que se refere às
atividades internas das repartiç;es da Prefeitura
(serviços burocráticos ou técnicos) quanto às atividades
externas (obras e serviços páblicos) que o Município
realiza e 4e à disposiç"ão da coletividade " (in "Direito
Municipal Brasileiro", é) ed., Ed. Malheiros, págs 552 e
553).
Além disso, o mesmo autor, ao comentar o art. 30, V, da
Constituiç"ão Federal, que	 trata da competância	 do
Município para disciplinar os serviços páblicos de
interesse local, assevera que a expresso "abrange no sá
os serviços pilblicos propriamente ditos, como também as
obras póblicas e demais atividades do Município,
necessárias ou áteis aos munícipes" (ob. cit., pág. 225).
Desse modo, fica claro o vício de iniciativa, já que o
art. 37,	 29, IV, da Lei Orgânica do Município reserva a
matéria à iniciativa reservada do Prefeito.
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE /
Sala da (:omisso de Constituiç'ão e Justiça, c2.'',Y/ W4F"
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Atenciosamente

VER. P1ERRE DE FREITAS
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

2 âid.5- 1 3 55 - Ramais 2261-2806
Viaduto Jacarel, 100 - 7.° Andar - Gab. 704
CEP 01380-900 - São Paulo - SP
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

soo Fklido,  01  de  agosto 	 de 1997

Memo No. O 8 O / 9 7

Ao nobre Ver. P I ERRE DE FREI TAS

O P L— 208 / 97 de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça,

cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENARIO, no prazo de 30Igig/4ffiff, conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Amimar Técnke Loolotaffvo C.hofir - A.T.M.

c1-2
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RECURSO

REC	 .
JA-0068/1.997

RECORREMOS, nos termos e na forma
regimentais, contra o parecer da R. Douta Comissão de Constituição e Justiça aposto

• ao Projeto de Lei n° 208/97, de minha autoria, que dispõe sobre o uso de iluminação
de lâmpadas de vapor de sódio nos logradouros públicos que contornam os teatros
particulares e Municipais de São Paulo, e dá outras providências.

Para tanto, apresentamos as razões deste
recurso em Plenário em momento oportuno.

Sala das Sessões,
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Acetina Acelismar de Oliveira
Assistente Técnico de Direção 111

Registro 10.863



DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 ris.

Arquivo em  13 --t5-1.2.ai1 

O
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Papal pata Intormaçâo. rubricado como tonta ne 	

do procasso n* 	 	 	  /	 P.
Adelina Cicone

Assistente Parlamentar

Registre 100.406
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•Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

OS/ 01/ 3.001_
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